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RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
AGRAVANTES: Jaqueline Santana da Cruz
ADVOGADO: Guido Maria Ferreira de Araújo Júnior
AGRAVADA: Empresa de Plantações e Criações Intensivas Ltda., Stelio 

Timotheo Figueiredo e Stenio Torres Timotheo Figueiredo
ADVOGADO: Stelio Timotheo Figueiredo

PROCESSUAL CIVIL  –  Agravo interno –
Deferimento  de  antecipação  de  tutela
recursal – Descabimento – Decisão judicial
irrecorrível  –  Inteligência  do  art.  527,
parágrafo  único,  e  art.  557  do  CPC  –
Pedido  de  reconsideração  –  Manutenção
dos  termos  da  decisão  –  Não
conhecimento.

-  Não há como se  conhecer  de  agravo
interno  interposto  contra  decisão  que
concede  ou  nega  efeito suspensivo ou
tutela antecipada em agravo de instrumento,
em face de sua irrecorribilidade. 

-  Não  possuindo  o  pedido  de
reconsideração elementos suficientes para
modificar  a  primeira  análise  do  caso  em
sede  de  decisão  liminar,  esta  deve  ser
mantida.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  não
conhecer do agravo interno e rejeitar o pedido de reconsideração, nos termos
do voto do relator e da súmula do julgamento retro.  
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R E L A T Ó R I O:

Trata-se de  agravo interno contra  decisão
liminar recursal em agravo de instrumento, este  interposto por  Empresa de
Plantações  e  Criações  Intensivas  Ltda.,  Stelio  Timotheo  Figueiredo  e
Stenio Torres Timotheo Figueiredo, contra decisão interlocutória  do Juízo
da  Comarca  de  Pirpirituba,  que  indeferiu  a  liminar  requerida  na  “ação  de
reintegração de posse”, ajuizada contra Jaqueline Santana da Cruz. 

Na decisão proferida  de primeiro grau,  fls.
100/101,  a Magistrada “a quo”  entendeu  pela  inexistência da caracterização
prévia de esbulho nos autos, já que a agravada é companheira do genitor dos
agravantes, proprietários do imóvel, e passou a residir no imóvel.

Registrou a  julgadora  que a  exordial  veio
instruída com os documentos que comprovam a propriedade do imóvel pelos
autores  da  ação,  questão  secundária  quando  se  trata  de  demanda
possessória.

Irresignados,  os  promovente/agravantes
alegaram, em síntese,  que a agravada passou a conviver com o genitor dos
recorrentes, “um idoso de 72 (setenta e dois) anos” (“sic”) na propriedade rural
deles, intitulando-se como “dona”  (“sic”)  do imóvel,  destruindo fotografias e
alterando as “coisas” (“sic”) do local.

Afirmaram  os  recorrentes  que  no  dia
26/08/2014 estiveram no imóvel, ocasião em que ocorreu um entrevero entre
os litigantes, tendo o segundo agravante recebido “um tapa no rosto”  (“sic”)
pela agravada, e os autores, por sua vez, retirado a recorrida do imóvel, “sem
agressão ou empurrão”. 

Narraram os  insurgentes  que,  mesmo
sendo  a  autora  da  agressão,  a  agravada  se  dirigiu  à  delegacia,  prestou
registro e se invocou como vítima na situação. 

Aduziram que, em decorrência de processo
criminal a  que responderam,  a  sentença,  que fez menção  à Lei  Maria  da
Penha,  determinou a proibição dos autores em se aproximar  da ofendida,
mantendo-se numa distância mínima de 500  (quinhentos)  metros, o que os
impede de exercer a posse da própria propriedade.

Verberaram,  com  isso,  que  desde  o  dia
26/08/2014  restou  caracterizado  o  esbulho  dos  autores,  razão  pela  qual
requereram  a  medida  liminar  de  reintegração  de  posse,  para  retirada  da
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agravada do imóvel.

Ainda registraram que possuem animais no
local,  bem  como  pertences  agrícolas,  os  quais  estão  sendo  vendidos  ou
depreciados,  prejudicando-os  economicamente,  tendo  contraído,  inclusive,
débitos trabalhistas em razão das circunstâncias.

Após verberarem pela antecipação da tutela
recursal, pugnaram pelo provimento do recurso. 

Documentos às fls. 12/145.

Em decisão recursal  de fls. 149/155, deferi
a  liminar  de  reintegração  de  posse,  para  que a  agravada  desocupasse  o
imóvel.

Em  ato  contínuo,  a  agravada  interpôs
pedido de reconsideração, registrando o seu relacionamento com o pai dos
proprietários, a administração da propriedade rural por este, com posse velha
mansa e pacífica, e a existência de ação penal envolvendo as partes.  

A  agravada  ainda  aviou  agravo  interno
contra a decisão liminar, levantando preliminares de ilegitimidade passiva e
falta  de  interesse  processual.  No  mérito,  repetiu  os  registros  contidos  no
pedido de reconsideração.

Informações  prestadas  pela  Magistrada “a
quo” à fl. 202

É o suficiente a relatar.

V O T O:

“Ab initio”,  não custa lembrar que, como a
ação  possui  determinadas  condições  para  ser  validamente  constituída,  o
recurso também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina
divide em intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse ou inexistência de
fato  impeditivo  ou  extintivo  do  ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos
(tempestividade, regularidade formal e preparo). 

A circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições  de  admissibilidade  é  suficiente  para  o  julgador  “ad  quem”  não
admitir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.
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“In casu”,  o agravo interno não há de ser
conhecido.

É que inexiste no Código de Processo Civil
previsão de quaisquer  recurso em caso de indeferimento de atribuição de
efeito suspensivo ou tutela antecipada recursal em agravo de instrumento. 

O citado diploma legal, em seu art. 557, §
1º, somente contempla a utilização do agravo interno quando o relator negar
seguimento  a  recurso  ou  lhe  der  provimento  monocrático,  o  que,  a  toda
evidência, não é o caso dos autos. 

Confira-se o texto normativo mencionado:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.
§  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso.
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias,
ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se
não houver retratação, o relator apresentará o processo
em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso
terá seguimento.” 

Ademais, o parágrafo único do art. 527 do
CPC esclarece que a decisão liminar em agravo de instrumento tem natureza
irrecorrível,  eis  que  é  passível  de  reforma  tão  somente  no  momento  do
julgamento definitivo do agravo pela Câmara, excetuando-se as hipóteses de
retratação do próprio relator. 

Veja-se:

“Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal,
e distribuído incontinenti, o relator:
(...)
Parágrafo único - A decisão liminar, proferida nos casos
dos  incisos  II  e  III  do  caput  deste  artigo,  somente  é
passível  de  reforma  no  momento  do  julgamento  do
agravo,  salvo  se  o  próprio  relator  a  reconsiderar.”
(grifei)

Segundo  os  ensinamentos  dos
doutrinadores  NELSON  NERY  JÚNIOR  e  ROSA MARIA DE  ANDRADE
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NERY:
“Qualquer que seja o teor da decisão do relator,  seja
para conceder ou negar o efeito suspensivo ao agravo,
seja  para  conceder  a  tutela  antecipada  do  mérito  do
agravo  (efeito  ativo),  essa  decisão  não  é  mais
impugnável por meio de agravo interno (CPC 557 §1º),
da competência do órgão colegiado (v.g., turma, câmara
etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo.
Isto porque o CPC 557 par.ún., com a redação dada pela
L 11187/05, só permite a revisão dessa decisão quando
do julgamento do mérito do agravo, isto é, pela turma
julgadora do órgão colegiado”.1

Com tal entendimento, a Segunda Câmara
Cível desta Egrégia Corte decidiu:

“AGRAVO INTERNO. INDEFERIMENTO LIMINAR DE
EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IRRECORRIBILIDADE  DA  DECISÃO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DO
ART.  557  DO  CPC.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
AGRAVO  INTERNO.  Visando  assegurar  a  razoável
duração  do  processo  e  os  meios  que  garantam  a
celeridade de sua tramitação vide art. 5°, inc. LXXVIII,
da Constituição Federal, a reforma processual conferida
pela  Lei  n°  11.1187/2005  dispõe  que  a  decisão
monocrática  ora  impugnada  é  irrecorrível  em
conformidade com o preceito do parágrafo único do art.
527 do Diploma Processual  Civil.  0  regimento interno
deste Egrégio Tribunal de Justiça veda esta possibilidade
ao enunciar,  em seu art.  284,  § 10,  que não comporta
agravo  interno  a  decisão  liminar  concessiva  ou
indeferitória  de  efeito  suspensivo  ao  agravo  de
instrumento.  -Não  Conhecimento  do  Agravo  Interno.
TJPB -  Acórdão do processo nº  20020110402431001 -
Órgão  (2  CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - j. em 23/07/2012”

A Quarta Câmara Cível já se posicionou no
mesmo sentido:

“AGRAVO INTERNO. INDEFERIMENTO DA LIMINAR
REQUERIDA  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DESCABIMENTO.  DECISÃO  IRRECORRÍVEL.
INCONFORMISMO.  REFORMA.  PRETENSÃO.  VIA
ESCOLHIDA.  INADMISSIBILIDADE.  VEDAÇÃO
EXPRESSA  NO  TEXTO  LEGAL.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  284,  §  12-A,  REGIMENTO  INTERNO  DO

1 In. CPC Comentado e legislação extravagante – 10 ed. rev. ampl. e atual até 1° de outubro de 2007.
São Paulo: Ed. RT, 2007.  
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TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  C/C
PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 527, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DO ART. 557, DA LEI
PROCESSUAL CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO. -  De
acordo com o art. 284, § 19--A, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça da Paraíba, a decisão concessiva ou
indeferitória  de  efeito  ,  suspensivo  ao  agravo  de
instrumento  não  comporta  a  interposição  de  agravo
interno.  -  0  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal
Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.
TJPB - Acórdão do processo nº  03720000018400001 -
Órgão (Quarta Câmara Civel) - Relator Desembargador
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  -  j.  em
06/08/2012”

Por  todas  as  razões  expostas,  forçoso  é
reconhecer a irrecorribilidade da decisão que defere pedido  liminar recursal
em agravo de instrumento. 

Quanto  ao  pedido  de  reconsideração  da
liminar proferida  às fls. 149/155, importante registrar que, além de não ser
previsto  em  lei,  o  pleito  pode  ser  indeferido  sem  maiores  elucubrações,
devendo  se  considerar  que  a  circunstância  significa  a  manutenção  da
fundamentação anterior.

Na  verdade,  como  havia  dito  na  decisão
liminar  proferida, se houve,  pelas partes  litigantes, quebra de confiança da
relação havida dentro da família,  onde há o registro, inclusive, da existência
de processo criminal  envolvendo as partes,  não há justificativa para que a
agravada mantenha sua moradia em imóvel de propriedade dos agravantes.

Existindo uma decisão judicial em favor da
agravante,  que determina que os agravados não se aproximem dela,  esta
também não pode, por outro lado, residir na propriedade deles, mesmo que
seja com o pai dos recorrentes. 

O relacionamento entre a agravada e o pai
dos agravantes pode se manter independentemente da agravada morar ou
não  na  propriedade  dos  agravados,  que  não podem ser  penalizados  pela
inviabilização de usufruir o bem sobre o qual são legítimos proprietários.

Destarte,  não conheço o agravo interno,
o que se faço com fulcro no art. 527, parágrafo único, c/c  art. 557 do CPC,
mantendo inalterada a decisão liminar.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr.  João Batista Barbosa,  Juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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